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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Vice – Diretor Superintendente do “Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza” consulta este Colegiado sobre a aplicação dos termos do Art. 9º, alíneas “a” e “c” , da Deliberação CEE n.º 09/98, ao certificado de fls. 40 dos autos (fls. 95), para que se possa identificar a possibilidade de uma eventual revisão de enquadramento docente da Profª Ana Lúcia Spigolon (fls 87).

1.2. APRECIAÇÃO

A consulta formulada diz respeito à Deliberação CEE n.º 09/98, em seu Art. 9° que dispõe sobre oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária. O Artigo citado reza:

“ Art. 9º - As instituições credenciadas para ministrar cursos de pós – graduação stricto sensu poderão declarar a validade dos estudos realizados em Curso de Mestrado ou de Doutorado como de Especialização ou de Aperfeiçoamento, desde que os alunos preencham os seguintes requisitos:(grifos nossos)

“a) não hajam defendido, no prazo regimental, a dissertação ou a tese de conclusão da pós – graduação stricto sensu;

“b)...

“c) tenham sido aprovado em disciplinas de conteúdo didático – pedagógico, com pelo menos 60 (sessenta) horas – aula, freqüentadas com aproveitamento no mesmo ou em outro curso credenciado.

A professora Profª Ana Lúcia Spigolon foi contratada  pela FATEC de Americana, em 29/07/96, mediante concurso público, na categoria de professor Assistente, para ministrar as disciplinas Comunicação e Expressão em Língua Portuguesa / Português, aulas vinculadas aos Cursos Superiores de Tecnologia em Processamento de Dados e Tecnologia Têxtil.

A docente assinou termos de responsabilidade (fls 31), declarando estar ciente de que fora admitida para lecionar as disciplinas supracitadas, nos termos do inciso II do Art. 2º da Deliberação CEE – 10/95 (em caráter temporário). No entanto, após diligência deste Conselho, a docente foi enquadrada nos termos do Inciso III do Art. 2º da legislação supra (em caráter precário), uma vez que não apresentava qualquer título de pós–graduação, conforme exige o inciso II  do Art. 2º da mesma norma legal. 

A docente tomou conhecimento – e posteriormente assinou novo contrato – da necessidade de apresentar documentação referente à titulação acima, para manutenção de seu cargo. Face à dificuldade de ingresso imediato como aluna regular em programa de pós–graduação stricto sensu, compromete–se, em manifestação escrita, datada de 15/10/97, a efetivar matrícula como aluna especial, no semestre seguinte e, assim, poder ingressar definitivamente em curso regular.

No entanto, em 28/01/2000, a Diretoria de Serviço da Fatec–Americana solicita orientação quanto às providências a serem tomadas, uma vez quer a Professora Ana Lúcia Spigolon mantinha a situação anterior, isto é, não estava regularmente matriculada em curso de mestrado.

A FATEC/Americana envia os autos à sua Assessoria para Assuntos de Educação, com a finalidade de novo exame da situação funcional da professora, uma vez que a data limite para conclusão do mestrado da Profª Ana Lúcia Spigolon já havia sido ultrapassada. Conforme cláusula 13ª do seu contrato de trabalho (fls. 110 e fls. 111):

“Este contrato de trabalho será rescindido por justa causa (indisciplina), se o servidor, no prazo de 03(três) anos a contar de sua assinatura, não comprovar o atendimento à exigência do § 1º do artigo 2º da Deliberação CEE nº 10/95 do Conselho Estadual de Educação, publicada no DOE de 26.03.96, ou seja, se não comprovar matrícula regular em curso de mestrado”, 

A professora deveria ter sido já demitida. No entanto, a Fatec/Americana esclarece que dúvidas suscitadas no encaminhamento do processo e a ausência de parecer do CEE sobre a defesa apresentada pela interessada quando da sua mudança de contrato impediram a tomada de quaisquer medidas.

A interessada incluiu no processo (fls. 40) um Certificado de Estudos Realizados sob o Regime de “Estudante Especial” na Universidade Estadual de Campinas (sem especificação da denominação do curso). As disciplinas cursadas foram as seguintes:

Introdução à Análise do Discurso 

     - 135 h/a 

Introdução à Sintaxe



 


     - 135 h/a

Introdução à Semântica





     - 135 h/a

Met. da Invest. em Ling. Aplicada

     - 135 h/a

Teor. Gramaticais e Gram. Pedagógicas  - 135 h/a

Ens. Aprend. Prod. Esc. Ling. Materna
  - 135 h/a

Carga Horária total completada – 810 h/a, correspondente a 18 créditos. Obteve, nas disciplinas acima, os conceitos: B, C, A, C, A e C respectivamente.
A AESU encaminha o processo para este Conselho, a fim de que este se manifeste quanto à aplicabilidade dos termos do Artigo 9º, alíneas “a” e “c” , da Deliberação CEE n.º 09/98, ao certificado supracitado, para que se possa identificar a possibilidade de uma eventual revisão de enquadramento docente da interessada (fls 87).

Entendo que este Colegiado deve pronunciar - se sobre o contrato de trabalho da interessada, mas tão somente quanto sua adequação às normas baixadas para contratação de docentes nos institutos de ensino superior vinculados a este órgão. E a norma que regula a questão é a Deliberação CEE nº 10/95.

2. CONCLUSÃO

Comunique-se ao Diretor Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza os termos do presente Parecer, conforme os requisitos estabelecidos por este Conselho, através da Deliberação CEE n.º 10/95.

São Paulo, em 07 de novembro de 2001.

a) Consª Vera Maria Nigro de Souza Placco

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de novembro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de janeiro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente

Publicado no DOE em 25/01/02                     Seção I                     Página 15.
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